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NOVA REGRA PERMITE CONTRATAR MAIS DE UM 
CONSIGNADO POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) pu-
blicou na última sexta-feira (6), a Portaria MTE 
nº 933/2025, que altera as regras para contrata-
ção de crédito consignado. A nova norma permi-
te que empregados com vínculo ativo contratem 
mais de um empréstimo consignado no mesmo 
emprego, independentemente de quitação do sal-
do devedor anterior. A mudança amplia o acesso 
ao crédito, mas mantém o limite máximo de des-
conto em folha de 35% da remuneração disponí-
vel.

Nova regra permite múltiplos consignados no 
mesmo vínculo

A Portaria MTE nº 933/2025 revogou os disposi-
tivos anteriores que restringiam a contratação de 
mais de um empréstimo consignado no mesmo 
vínculo empregatício. Antes, o trabalhador só 
podia solicitar um novo crédito consignado após 

quitar integralmente a dívida existente.

Com a mudança, a legislação permite que o tra-
balhador tenha mais de uma operação de crédito 
consignado ativa ao mesmo tempo, desde que o 
total das parcelas não ultrapasse o teto de des-
conto autorizado na folha de pagamento.

Segundo o Ministério do Trabalho, o objetivo 
da nova regra é flexibilizar o acesso ao crédito e 
atender à crescente demanda por novas linhas de 
financiamento por parte dos trabalhadores.

Limite de 35% do salário para desconto con-
signado continua

Embora a possibilidade de contratar múltiplos 
empréstimos consignados tenha sido liberada, o 
percentual máximo de desconto em folha per-
manece limitado. O valor total das parcelas não 
pode exceder 35% da remuneração disponível do 
trabalhador.

Esse percentual inclui todas as operações de 
crédito consignado ativas no mesmo vínculo de 
trabalho, independentemente do número de con-
tratos.

A regra protege parte da renda do trabalhador 
e visa evitar o superendividamento, de acordo 

Trabalhadores podem contratar mais de um empréstimo consignado 
no mesmo vínculo, respeitando o limite de 35% do salário.
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com o Ministério do Trabalho.

Mudança entrou em vigor no dia 6 de junho 
de 2025

As novas regras começaram a valer na própria 
data da publicação da Portaria MTE nº 933/2025, 
ou seja, em 6 de junho de 2025.

A partir desta data, empresas, instituições finan-
ceiras e trabalhadores devem seguir os novos 
procedimentos para a consignação de emprésti-
mos na folha de pagamento.

Impactos para trabalhadores e empresas

Com a flexibilização, os trabalhadores poderão 
acessar novas linhas de crédito mesmo sem qui-
tar empréstimos consignados anteriores. Para os 
empregadores, a mudança exige atenção na ges-
tão das folhas de pagamento, especialmente no 
controle do limite de 35% da remuneração.

De acordo com o Ministério do Trabalho, caberá 
ao empregador garantir que o total dos descontos 
não ultrapasse o teto permitido. Caso contrário, 
a empresa poderá ser responsabilizada.

Histórico do crédito consignado no Brasil

O crédito consignado foi regulamentado em 
2003, com o objetivo de oferecer uma alternativa 
de financiamento mais acessível para aposenta-
dos, pensionistas e trabalhadores formais. Por ter 
desconto direto em folha, o risco de inadimplên-
cia é menor, o que possibilita taxas de juros mais 
baixas em comparação com outras modalidades 
de crédito pessoal.

Com o passar dos anos, o consignado se tornou 
uma das principais formas de acesso ao crédito 
no Brasil. Segundo dados do Banco Central, em 
2024 o volume de operações de crédito consig-

nado superou R$ 630 bilhões, com destaque para 
aposentados do INSS e servidores públicos.

Agora, com a nova regra, o mercado pode regis-
trar um aumento adicional na demanda por este 
tipo de financiamento.

Regras para crédito consignado permanecem 
em outros grupos

É importante destacar que a nova portaria se 
aplica especificamente aos empregados com 
vínculo formal ativo. Para aposentados, pensio-
nistas e servidores públicos, as regras de consig-
nação continuam válidas conforme a legislação 
específica de cada categoria.

Além disso, o limite máximo de comprometi-
mento da renda pode variar entre grupos. Para 
beneficiários do INSS, por exemplo, o teto atual 
para desconto em folha é de 45%, considerando 
margem adicional para cartão consignado e ou-
tras modalidades específicas.

O que muda para o trabalhador

Com a alteração, o trabalhador formal poderá 
contratar novos empréstimos consignados mes-
mo que tenha dívidas anteriores ativas no mesmo 
vínculo empregatício. No entanto, a contratação 
está condicionada à disponibilidade da margem 
consignável de até 35% do salário.

Se o limite já estiver comprometido, novas con-
tratações não serão autorizadas. Por isso, é es-
sencial que o trabalhador acompanhe a margem 
disponível para evitar negativas e proteger seu 
orçamento.

Além disso, a nova regra não altera os procedi-
mentos operacionais já estabelecidos, como o 
envio de informações pelo empregador e a auto-
rização expressa do trabalhador para realizar o 



desconto em folha.

Recomendações para o empregador e o tra-
balhador

O empregador deve atualizar seus sistemas de 
gestão de folha de pagamento para considerar a 
possibilidade de múltiplos contratos consignados 
ativos simultaneamente. É fundamental realizar 
o controle rigoroso dos percentuais de desconto 
autorizados.

Para o trabalhador, a recomendação é avaliar 
com cautela a contratação de novos emprésti-
mos, calcular o impacto no orçamento e buscar 
orientação financeira, se necessário.

Prazo para adaptação e próximas etapas

Como a mudança já está em vigor desde 6 de 
junho de 2025, as empresas e instituições finan-
ceiras devem ajustar imediatamente seus proce-
dimentos. Não há período de transição previsto 
na portaria.

O Ministério do Trabalho informou que poderá 
publicar orientações complementares, caso se-
jam necessárias, para esclarecer dúvidas sobre a 
operacionalização das novas regras.

Fonte: contabeis.com.br


